
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 209236 - RS (2024/0481365-1)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : G F R (PRESO)
ADVOGADO : VINICIUS NUNES BONIATTI - RS097903
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE 
CONCRETA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
QUANTIDADE DE DROGA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A prisão preventiva pode ser decretada antes do 
trânsito em julgado da sentença condenatória desde 
que estejam presentes os requisitos previstos no art. 
312 do CPP.
2. No caso, a decisão que decretou a prisão preventiva 
está concretamente fundamentada na garantia da 
ordem pública, tendo em vista a reiteração delitiva e 
quantidade de droga apreendida.
3. Por ocasião da prisão em flagrante foram 
apreendidos 12,1 kg de maconha com o 
agravante. Ademais, o réu possui outros registros 
criminais, inclusive com condenação anterior.
4. Havendo a indicação de fundamentos concretos 
para justificar a custódia cautelar, não se revela 
cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas 
à prisão, visto que insuficientes para resguardar a 
ordem pública. Precedentes.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, 10 de março de 2025.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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AGRAVANTE : G F R (PRESO)
ADVOGADO : VINICIUS NUNES BONIATTI - RS097903
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE 
CONCRETA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
QUANTIDADE DE DROGA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A prisão preventiva pode ser decretada antes do 
trânsito em julgado da sentença condenatória desde 
que estejam presentes os requisitos previstos no art. 
312 do CPP.
2. No caso, a decisão que decretou a prisão preventiva 
está concretamente fundamentada na garantia da 
ordem pública, tendo em vista a reiteração delitiva e 
quantidade de droga apreendida.
3. Por ocasião da prisão em flagrante foram 
apreendidos 12,1 kg de maconha com o 
agravante. Ademais, o réu possui outros registros 
criminais, inclusive com condenação anterior.
4. Havendo a indicação de fundamentos concretos 
para justificar a custódia cautelar, não se revela 
cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas 
à prisão, visto que insuficientes para resguardar a 
ordem pública. Precedentes.
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por G. F. R. contra a decisão 
de fls. 86-89 que negou provimento ao recurso em habeas corpus.
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Nas razões deste recurso, a defesa aduz que a segregação 
processual é desproporcional, tendo em vista as condições pessoais 
favoráveis do agravante e considerando que o delito foi cometido sem violência 
ou grave ameaça.

Alega que a reiteração delitiva e a quantidade de drogas 
apreendida não são suficientes para justificar a imposição da prisão preventiva, 
sendo suficientes as medidas cautelares diversas do cárcere.

Requer, ao final, o acolhimento do agravo, pretendendo obter a 
concessão da ordem.

É o relatório.

VOTO

Consoante relatado, busca a defesa o acolhimento do agravo, 
pretendendo obter a concessão da ordem.

A decisão que negou provimento ao recurso em habeas corpus foi 
assim fundamentada (fls. 86-89):

A prisão preventiva do recorrente foi decretada nos seguintes 
termos (fl. 53, grifo acrescido):

Da análise do expediente, verifica-se presente a situação 
de flagrância, bem como a observância das normas legais 
e constitucionais pertinentes, motivo pelo qual homologo o 
respectivo auto.
Dito isso, observo ser caso de acolhimento da 
representação pela prisão preventiva do flagrado.
Há prova de existência do crime, consubstanciada no auto 
de apreensão e no laudo de constatação da natureza da 
substância, que denotam a apreensão de 12,1 kg (doze 
quilos e cem gramas) de maconha, em poder do flagrado. 
Há, outrossim, indícios suficientes de autoria, considerando 
o relato dos policiais civis responsáveis pela prisão, dentre 
os quais destaco o do condutor, P. H. DOS S. B.:
[...]
Como se percebe, o DENARC - Departamento Estadual de 
Prevenção e Repressão ao Narcotráfico possuía 
informações acerca do envolvimento de G. F. R. com a 
traficância, o que motivou o monitoramento de sua 
residência pela polícia civil, com posterior abordagem e 
apreensão de expressiva quantidade de entorpecente.
Embora tecnicamente primário (evento 2, 
CERTANTCRIM1), o flagrado possui outros envolvimentos 
com a justiça criminal, inclusive com condenação anterior 
(144/2.12.0000162-5), e a grande de quantidade de droga 
apreendida, após investigação pelo DENARC, é indicativo 
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de envolvimento com organização criminosa, ao menos 
neste momento preliminar (o que obviamente poderá ser 
revisto no curso das investigações e após o contraditório!).
Tais circunstâncias permitem falar em probabilidade de 
reiteração delitiva e perigo gerado por seu estado de 
liberdade, bem como em insuficiência de cautelares 
diversas da prisão, para cessar a traficância.
Outrossim, quanto ao argumento de que, caso condenado, 
o paciente cumprirá pena em regime menos gravoso que o 
fechado, também não merece acolhimento, pois não é 
possível antevê-la neste momento, em que há pouco 
deflagrada a investigação policial, havendo a possibilidade 
de indiciamento por outros crimes, ao final, além daquele 
previso no art. 33 da Lei nº 11.343/06.
Por fim, registro presentes a hipótese autorizadora prevista 
no art. 313, inciso I, do CPP.
Impositiva, é, por tais razões, a conversão da prisão em 
flagrante em preventiva, para garantia da ordem pública.

A leitura do decreto prisional revela que a custódia cautelar está 
suficientemente fundamentada na necessidade de garantir a 
ordem pública, tendo em vista a elevada quantidade de droga 
apreendida (12,1 kg de maconha), o que, em tese, indica o 
envolvimento do recorrente em organização criminosa.
Tal entendimento está alinhado com a jurisprudência 
consolidada do Superior Tribunal de Justiça, que reconhece que 
a quantidade, a natureza e a diversidade das substâncias 
entorpecentes apreendidas constituem fundamentos adequados 
para a decretação da prisão preventiva.
Sobre o tema:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
NEGATIVA DE AUTORIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
APRECIAÇÃO NA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA DOS FATOS. NECESSIDADE 
DE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A tese de negativa de autoria não comporta 
conhecimento, por demandar a reapreciação do conjunto 
fático-probatório dos autos, inadmissível na via do habeas 
corpus. Precedentes.
2. Hipótese em que a prisão preventiva foi adequadamente 
fundamentada a partir da análise particularizada da 
situação fática dos autos, tendo sido amparada na especial 
gravidade do delito, evidenciada a partir da quantidade de 
substância entorpecente apreendida, o que justifica a 
custódia cautelar, nos termos da jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, como forma de resguardar a ordem 
pública.
3. A suposta existência de condições pessoais favoráveis, 
por si só, não assegura a desconstituição da custódia 
antecipada, caso estejam presentes os requisitos 
autorizadores da custódia cautelar, como ocorre na 
hipótese em apreço.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 896.066/SP, relator Ministro Otávio de 
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Almeida Toledo – Desembargador convocado do TJSP, 
Sexta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 
27/6/2024 – grifo nosso.)

Ademais, segundo consignado pelo Juízo de primeiro grau, há o 
risco concreto de reiteração delitiva, uma vez que o réu tem 
outros registros criminais, inclusive com condenação anterior.
Entende essa Corte Superior que a periculosidade do acusado, 
evidenciada pela reiteração de condutas delitivas, constitui 
fundamento idôneo para a decretação da prisão cautelar, 
visando à garantia da ordem pública, como ocorre no caso em 
questão. Nesse sentido: AgRg no HC n. 837.919/TO, relator 
Ministro Jesuíno Rissato – Desembargador convocado do 
TJDFT, Sexta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024; 
e AgRg no HC n. 856.044/MG, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 
18/4/2024.
Nesse contexto, esta Corte Superior de Justiça tem, 
reiteradamente, decidido, por ambas as Turmas que compõem a 
Terceira Seção, que "maus antecedentes, reincidência, atos 
infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações penais em 
curso justificam a imposição de segregação cautelar como forma 
de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública" 
(AgRg no HC n. 813.662/RS, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 
16/8/2023).
Além disso, eventuais condições pessoais favoráveis não 
garantem a revogação da prisão processual se estiverem 
presentes os requisitos da custódia cautelar, como no presente 
caso. No mesmo sentido: AgRg no HC n. 940.918/RS, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
7/10/2024, DJe de 10/10/2024; e AgRg no HC n. 917.903/SP, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
23/9/2024, DJe de 30/9/2024.
Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para 
resguardar a ordem pública. A esse respeito: AgRg no HC n. 
801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no 
HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.
Quanto à alegada desproporcionalidade da prisão cautelar, 
"trata-se de prognóstico que somente será confirmado após a 
conclusão do julgamento da ação penal, não sendo possível 
inferir, nesse momento processual e na estreita via ora adotada, 
o eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação 
(e consequente violação do princípio da homogeneidade)" (AgRg 
no RHC n. 144.385/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/4/2021, DJe de 
19/4/2021).
Ante o exposto, nos termos do art. 34, XVIII, b, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, nego provimento ao 
recurso em habeas corpus.

O decreto prisional está fundamentado no risco de reiteração delitiva, 
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pois constatou-se que o agravante possui outros registros criminais, inclusive 
com condenação anterior.

Conforme pacífica jurisprudência deste Tribunal Superior, "a 
preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando 
o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, 
inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias 
denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua 
periculosidade" (RHC n. 107.238/GO, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe de 12/3/2019).

Ressalta-se que a prisão preventiva não está fundamentada apenas 
na reincidência, mas também na quantidade da droga apreendida (12,1 kg de 
maconha).

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS
 SUBSTITUTIVO DE RECURSO. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. ABORDAGEM POLICIAL. FUNDADAS 
RAZÕES. DELATIO CRIMINIS ESPECIFICADA. FUGA DO 
AGRAVANTE AO AVISTAR A EQUIPE POLICIAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. APREENSÃO DE QUASE MEIO QUILO DE 
MACONHA E BALANÇA DE PRECISÃO. MAUS 
ANTECEDENTES. TRÊS REGISTROS ANTERIORES PELO 
MESMO DELITO. CRIME SUPOSTAMENTE COMETIDO 
DURANTE CUMPRIMENTO DE PENA ANTERIOR. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício.
2. Não se constata a existência de nulidade da prisão em 
hipótese na qual a abordagem policial não foi arbitrária, mas 
decorreu de coleta progressiva de elementos que levaram, de 
forma válida, à conclusão segura de ocorrência de crime 
permanente, justificando a prisão em flagrante.
3. No caso, durante patrulhamento de rotina, os populares locais 
relataram aos policiais a prática de tráfico de drogas, indicando o 
endereço exato do agravante, bem como fornecendo sua 
descrição física. Como consequência, os agentes se dirigiram ao 
local para averiguar a veracidade da notícia. Ao se aproximarem, 
o agravante, cuja aparência era compatível com a descrição 
dada, tentou empreender fuga em direção a uma 
residência, sendo, todavia, alcançado antes pelos agentes, 
ocasião em que foram encontradas as drogas. Observa-se, 
portanto, a existência de fundadas razões para a abordagem.
4. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
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demonstração da existência da prova da materialidade do crime 
e a presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo 
que a decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste 
às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do 
CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
Julgados do STF e STJ.
5. A necessidade da custódia foi devidamente demonstrada pela 
gravidade concreta da conduta, na qual o agravante foi flagrado 
com relevante quantidade de maconha - quase meio quilo da 
droga -, acompanhada de balança de precisão, sendo a 
reprovação incrementada pelo fato de que ostenta três registros 
de suposta prática anterior do mesmo delito. Além disso, o 
magistrado singular destacou a existência de execução penal em 
andamento, estando ele em regime aberto quando, em tese, 
voltou a delinquir, demonstrando obstinação nas práticas 
delitivas.
6. Justificada a prisão como forma de obstar novas condutas, 
bem como para assegurar a preservação da ordem pública, não 
se verifica ilegalidade a ser sanada.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 850.173/RN, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 
19/9/2023.)

Além disso, eventuais condições pessoais favoráveis não garantem a 
revogação da prisão processual se estiverem presentes os requisitos da 
custódia cautelar, como no presente caso.

Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública. A 
esse respeito: AgRg no HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no HC n. 
771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado 
em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.

Quanto à alegada desproporcionalidade da prisão cautelar, "trata-se 
de prognóstico que somente será confirmado após a conclusão do julgamento 
da ação penal, não sendo possível inferir, nesse momento processual e na 
estreita via ora adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso de 
condenação (e consequente violação do princípio da homogeneidade)" – AgRg 
no RHC 144.385/MG, relator Ministro Reinaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 13/4/2021, DJe de 19/4/2021.

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a 
decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : G F R (PRESO)
ADVOGADO : VINICIUS NUNES BONIATTI - RS097903
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : G F R (PRESO)
ADVOGADO : VINICIUS NUNES BONIATTI - RS097903
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
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Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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